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O professor na política educacional: tentativa 
de identidades forjadas?
The teacher in educational policies: an attempt of wrought identities?
El maestro en la política educativa: ¿intente de identidades forjadas?
GÉSSICA PRISCILA RAMOS
Resumo: Este artigo objetiva analisar a focalização no docente nas duas gestões 
governamentais de Mario Covas no Estado de São Paulo. Para tanto, tem como 
recursos metodológicos a análise bibliográfica e documental. Essas gestões 
buscaram agir nas bases da identidade docente, com o objetivo de garantir a 
reforma educacional em São Paulo, iniciada em 1995. Desde então, ao que tudo 
indica, tal focalização no docente parece estar se mantendo como estratégia 
político-educacional dos governos paulistas subsequentes.
Palavras-chave: Política educacional paulista; governos Covas; identidade 
docente.
Abstract: This article aims to analyze the focus placed on teachers during Mr. 
Mario Covas  two terms as governor of  the State of  São Paulo. For this purpose, 
bibliographical and documental analyses were used as methodological resources. 
The study found that the administrations tried to act on the foundations of  
teacher identity, aiming to guarantee the educational reform in the state, started 
in 1995. It seems clear that since then the focus placed on teachers has been 
maintained as a political-educational strategy in subsequent administrations. 
Keywords: Educational policies in São Paulo; Covas governments; teacher 
identity.
Resumen: Este artículo busca  analizar el enfoque en el maestro durante los dos 
gobiernos de Mario Covas en el Estado de São Paulo. Para tanto, utiliza como 
recursos metodológicos el análisis bibliográfico y documental. Se observó que, en 
las dos administraciones, se intentó actuar en las bases de la identidad educativa, 
con el objetivo de garantizar la reforma educativa en São Paulo, iniciada en 1995. 
Desde entonces, parece ser que tal enfoque en el maestro se ha mantenido como 
estrategia político-educativa de los gobiernos subsecuentes de São Paulo. 
Palabras clave: Política educativa de São Paulo; gobiernos de Covas; identidad 
del maestro.
INTRODUÇÃO
O professor tem sido um dos objetos centrais focalizados pelos sucessivos 
e recentes governos do Estado de São Paulo em suas políticas educacionais. 
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Todavia, tal estratégia não é nova no estado paulista, mas vem sendo intensamente 
privilegiada desde 1995, quando Mario Covas assumiu o governo do Estado. 
Nessa gestão, a focalização do professor tornou-se parte privilegiada da reforma 
educacional, estabelecida por meio de políticas como progressão continuada, 
classes de aceleração, ciclos, salas ambientes, SARESP etc. 
Mas é possível dizer que, por trás de tal focalização, houve a tentativa, 
por parte do governo paulista, de construir nova identidade educacional para os 
professores por meio de suas políticas? Com base nessa questão e a partir de análise 
bibliográfica e documental, este artigo objetiva discutir sobre a possibilidade de 
uma nova identidade educacional docente ter sido incentivada no Estado, a partir 
dos governos Covas (1995/1998 e 1999/2001). 
Tem-se como pressuposto que, ao se refletir sobre o referido período, 
este trabalho pode oferecer pistas para a elucidação das concepções de algumas 
políticas educacionais de gestões subsequentes nesse Estado.
O CONTEXTO OFICIAL PAULISTA PÓS ANOS 1990
Foi a partir de 1995, com o governo presidencial de Fernando Henrique 
Cardoso, que o Brasil passou por um momento notável de focalização da educação 
em termos políticos oficiais. Interpretada como elemento fundamental para a 
modernização do país e, consequentemente, para sua inserção na lógica global, 
a educação passou a ser destacada no discurso presidencial, justificando todo o 
movimento de reforma, que se operou na área por meio de legislações (LDB 
9394/96, Emenda Constitucional n.14, Lei 9424/96 etc.), pareceres (CNE/CEB 
nº 02/98, nº 04/98 - para a Educação Básica, nº 17/98 e nº19/98 - para o Ensino 
Médio Profissionalizante etc.), documentos (Parâmetros Curriculares Nacionais, 
Diretrizes Curriculares Nacionais etc.), programas e projetos (Avaliação dos 
Sistemas de Ensino, Programa Nacional do Livro Didático, TV Escola etc). A 
ideia era modernizar a educação por meio de uma ampla reforma, pautada sob 
a lógica administrativa gerencial, tendo como pressupostos a racionalização, a 
desconcentração, a eficiência e a qualidade produtiva, tal como os pressupostos 
gerais da Reforma do Estado5 que se processava, naquele momento, por Fernando 
Henrique Cardoso no governo federal.
Mario Covas assumiu o governo do Estado de São Paulo no mesmo 
período. Para além de uma afinidade partidária (ambos eram afiliados do PSDB), 
Covas manteve com Fernando Henrique Cardoso uma ampla concordância 
5 Para maiores informações consulte: SILVA JÚNIOR, João dos Reis. Reforma do estado e da educação no 
Brasil de FHC. São Paulo: Xamã, 2002.
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ideológica e administrativa, objetivando colocar São Paulo num lugar de destaque 
no país, dentro do processo de modernização pretendido por Fernando Henrique 
Cardoso, por meio de ações como: uso de formas empresariais de gestão nas 
práticas administrativas públicas; promoção de parcerias com o setor privado e 
com as associações voluntárias; priorização de investimentos a partir de critérios 
de eficiência social e econômica; transformação de empresas estatais e repartições 
públicas em instâncias de produção de resultados; descentralização da gestão e 
da avaliação dos resultados; mobilização da população usuária na avaliação do 
desempenho dos serviços prestados; etc (SÃO PAULO, 1995a).
Coerentemente ao governo federal e aspirando manter o Estado de São 
Paulo em seu lugar de “alavanca do desenvolvimento brasileiro”, conforme as 
próprias palavras do governador (SÃO PAULO, 1995a, s/p), Covas tinha como 
parte prioritária de seu projeto de gestão aliar qualidade e produtividade. Não por 
acaso, seguindo essa meta, logo em 1995, o governador instituiu no Estado, pelo 
Decreto nº 40.536/95, o “Programa Permanente da Qualidade e Produtividade 
no Serviço Público”, que deveria envolver todos os órgãos e entidades da 
administração pública estadual (direta ou indireta), bem como as autarquias de 
regime especial, tendo como foco o desenvolvimento de um serviço público que 
apresentasse simultaneamente “qualidade com produtividade” (SÃO PAULO. 
1995c, art. 2º, inciso VIII).
Com vistas a esse objetivo, ficou estipulado, pelos incisos II e III do 
artigo 2º desse Decreto, que o serviço público desenvolveria suas atividades 
para possibilitar o desenvolvimento de “valores humanos” e “conhecimentos 
funcionais essenciais para a qualidade e produtividade” em seus funcionários, 
além do “envolvimento e o comprometimento de todos os agentes públicos com 
a qualidade e produtividade”. Rose Neubauer, Secretária da Educação na época, 
tal como todos os outros secretários da gestão Covas, era membro do Conselho 
Superior da Qualidade e Produtividade – instância responsável por estabelecer as 
diretrizes e prioridades para o Programa Permanente da Qualidade e Produtividade 
no Serviço Público, bem como por acompanhar o seu andamento -, o que explica 
um pouco por que as metas traçadas na pasta educacional paulista mantinham 
profunda concordância com esse programa governamental.
No Comunicado da SEESP de 22 de março de 1995 (SÃO PAULO, 
1995b, grifo meu), havia-se chegado à conclusão de que o Estado paulista 
precisava posicionar-se pela formação de um novo perfil de cidadão - “criativo, 
inteligente, capaz de solucionar problemas, de se adaptar às mudanças do processo produtivo 
e, principalmente, de gerar, selecionar e interpretar informações” - mais adequado 
ao contexto do avanço tecnológico alcançado nos anos 1980, do impacto da 
informatização e do crescente processo de internacionalização da economia. 
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Por isso, conforme a SEE (Loc. cit., grifo meu), a educação seria “indispensável” 
para o “sucesso econômico e social” de todo país que se propusesse a enfrentar a 
competitividade internacional, o que implicaria o questionamento sobre os 
sistemas de ensino, bem como exigiria a “ousadia para revê-los e modificá-los”. 
São Paulo se propunha a fazer isso naquele momento, de modo que o Estado 
assumisse o papel de “articulador e integrador de um projeto de Educação”, e 
a SEE, o de formuladora de uma política educacional que integrasse recursos 
humanos, físicos e materiais, inclusive com o estabelecimento de parcerias pelo 
Estado (Loc. cit.).
Destarte, sob essa lógica e de forma coerente ao programa de governo 
federal, a gestão Mario Covas (SÃO PAULO, 1995b, s/p) estabeleceu como sua 
grande diretriz de sua atuação na área educacional uma “revolução na produtividade 
dos recursos públicos” que culminasse na melhoria da qualidade do ensino a partir 
dos seguintes eixos básicos: racionalização organizacional, mudança nos padrões 
de gestão e melhoria na qualidade do ensino (NEUBAUER, 1999). Foi com base 
nessas diretrizes, que o professor passou a ser focalizado na política educacional 
paulista, tendo por base a associação de sua valorização à melhoria da qualidade 
do ensino.
A FOCALIZAÇÃO NO DOCENTE
Durante as gestões Covas, o tema da valorização do professor foi colocado 
pela SEE como o orientador na definição das políticas educacionais do governo, 
até das diretrizes de racionalização e de reforma da estrutura administrativa e 
das mudanças nos padrões de gestão, da descentralização e da desconcentração, 
justamente por conta de seu impacto na qualidade do ensino. Conforme a SEE, 
tais medidas tinham como parte de seus objetivos a “liberação de recursos, 
antes gastos improdutivamente, e a destinação desses recursos para uma política 
salarial de valorização do magistério” (NEUBAUER, 1999, p.180; SÃO PAULO, 
1995b, s/p), em acordo com os pressupostos básicos da SEE sobre a melhoria 
da qualidade do ensino: 1) o de que salários baixos se constituíam em fatores 
desestimuladores do “desempenho do professor”; 2) e o de que a recomposição 
salarial deveria correlacionar aumento de salário com desempenho (Loc. cit.).
Por essa razão, para Neubauer (SÃO PAULO, 1998a; 1998b), apesar de 
as várias medidas tomadas pelo governo do Estado terem apresentado um efeito 
transformador nas escolas estaduais paulistas, nenhuma delas poderia resultar em 
sucesso se não houvesse uma efetiva parceria e comprometimento por parte do 
profissional do magistério. Em suas palavras:
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[...] toda política educacional voltada à melhoria da qualidade do ensino dependerá, 
seguramente, do concurso desse profissional [educador], protagonista insubstituível 
em qualquer projeto de intervenção educacional (SÃO PAULO, 1998a, p. 07, 
grifo meu).
Os educadores são a pedra de toque da reforma educacional iniciada no Estado de São Paulo 
em 1995, com o objetivo de transformar todas as escolas estaduais da Rede 
Pública em organizações onde se aprende, construindo uma cultura profissional 
do sucesso. 
Sem o seu empenho, as medidas tomadas pela Secretaria em favor da autonomia da 
escola e da aprendizagem do aluno seriam inúteis: os materiais pedagógicos hoje 
disponíveis permaneceriam sem uso; os recursos financeiros repassados às 
APMs seriam desperdiçados; o tempo destinado à recuperação de alunos seria 
utilizado para outras atividades (SÃO PAULO, 1998b, s/p, grifo meu em itálico).
O profissional da educação seria, portanto, na visão da Secretaria da 
Educação do Estado, o “responsável pelo sucesso ou fracasso de qualquer 
política educacional de melhoria da qualidade do ensino”, e não haveria condições 
de se fazer uma “revolução” no campo da educação, com um profissional 
“desencantado, desacreditado e desconfiado” (NEUBAUER, 1999, p. 181; SÃO 
PAULO, 1995b, s/p). Essa ideia, no discurso oficial paulista, passou a justificar 
as medidas entendidas como de valorização do magistério, no sentido de assegurar 
“algumas condições essenciais para o educador exercer o seu papel, com a necessária 
competência” (SÃO PAULO, 1998b, s/p, grifo meu).
Para a SEE, seu pressuposto sobre a relação valorização do magistério e 
qualidade do ensino estava baseado nos resultados da pesquisa realizada entre os 
anos de 1992 e 1994, pela Fundação Carlos Chagas, por solicitação da Secretaria 
do período e sob a coordenação de Rose Neubauer, de Cláudia Davis e Yara Espósito, 
para verificação do impacto de medidas como “Ciclo Básico”, “Jornada Única” 
e “Escola Padrão”. Segundo a Secretaria (SÃO PAULO, 1997a, p.25), a referida 
pesquisa, em seu estudo longitudinal (1992-1994), teria evidenciado que a escola 
seria a responsável por fazer a diferença para o desenvolvimento e a aprendizagem 
dos alunos: havia um “perfil” definido de diretor, de coordenador e de professor 
nas escolas em que os alunos de fato aprendiam (SÃO PAULO, 1997a, b, c, d).
No referido argumento, peso especial foi dado aos professores, 
interpretados como os “jogadores”, que, no time da escola, seriam os responsáveis 
pela realização dos “gols” contra ou a favor dos alunos. Para isso, eles contariam 
com o apoio do “técnico do time” (diretor da escola), do “preparador físico” 
(professor-coordenador) e da “torcida” (os pais de aluno) (SÃO PAULO, 1997c). 
Estes (especialmente o diretor e o professor-coordenador) deveriam estimular 
no professor algumas características básicas para sua atuação, visto que, em 
última instância, seriam os docentes os responsáveis pela ocorrência ou não das 
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mudanças na educação. Nas palavras da SEE (SÃO PAULO, 1997b, p. 07, grifo 
meu):
As mudanças em educação ou acontecem na sala de aula, ou não acontecem. É ela o espaço 
mais nobre de toda a escola [...]. É entre as quatro paredes da sala de aula que 
os alunos tornam-se audazes navegantes do universo do Conhecimento, ou se 
convencem de que jamais poderão lançar-se nesta empreitada.
Paralelamente ao discurso, no plano da organização educacional, a SEE ia 
reformando o contexto organizacional, curricular e pedagógico de atuação desses 
profissionais, ao implantar políticas e programas afinados ao projeto político federal 
de reorganização das relações federadas com os municípios, sob os princípios da 
racionalização e da desconcentração, numa lógica de qualidade produtiva. Mais do 
que isso, a Secretaria, tal como num quebra-cabeça, ia apresentando suas medidas 
de maneira geral, sem que se pudesse compreender claramente que “elas faziam 
parte de um projeto amplo cujo objetivo ultrapassava as finalidades apresentadas 
pela SEESP” e que se acoplava à “reforma educacional atrelada às políticas 
nacionais”, que estavam modificando o rumo da educação pública brasileira 
(VIRIATO, 2001, p.18, grifo do autor).
TENTATIVA DE IDENTIDADES FORJADAS?
É possível afirmar que, nesse período, a SEE mostrou, claramente, 
interesse no delineamento de nova identidade educacional para o docente, em 
seus documentos, com vistas ao sucesso do modelo educacional implantado no 
Estado por meio de políticas educacionais como progressão continuada, classes 
de aceleração, ciclos, salas ambientes, SARESP etc. 
A argumentação era no sentido de legitimar a existência de professores do 
tipo ideal e de outros sobre os quais deveria ser estimulado algum tipo de mudança. 
Isso se conclui, por exemplo, na especificação dos objetivos e da metodologia 
de desenvolvimento de projetos de trabalho pelos docentes participantes do 
“PEC-Formação Universitária” - umas das versões do “Programa de Educação 
Continuada” (PEC) -, com o objetivo de oferecer formação em nível superior aos 
docentes de 1ª a 4ª série da rede estadual de ensino. Esses projetos de trabalho 
deveriam, dentre outras coisas, indicar:
III - propostas de intervenções, com vistas à modificação dos indicadores, tais 
como: a) auxílio aos docentes das escolas que os levem a ter um novo olhar sobre a 
criança e sua aprendizagem;
b) sugestão de atividades diversificadas que possibilitem o caminhar de todos os 
alunos, indicando a utilização de diferentes estratégias e materiais nas práticas de ensino 
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docentes, de forma a atender os diversos ritmos e estilos de aprender dos diferentes 
alunos; 
c) acompanhamento, em especial, do desenvolvimento dos programas de reforço 
e recuperação de ciclo e paralela, disseminando propostas de trabalho bem sucedidas [...] 
(SÃO PAULO, 2002, art. 2º, parág. I, inciso II, grifo meu).
Ainda que tais objetivos sejam interessantes, a pretensão de que os 
professores cursistas do PEC estimulassem a construção de um “novo olhar” e 
o uso de “diferentes estratégias e materiais nas práticas de ensino docentes” pelos outros 
professores, ao que tudo indica, demonstra ter sido concebida no curso por 
intermédio da prática do receituário de atividades e pelo convencimento, tendo 
em vista a menção à disseminação de “propostas de trabalho bem sucedidas” e o 
papel de disseminador do docente cursista. Além disso, a ideia de construir um “novo 
olhar” parece admitir o pressuposto de que existe certo6 e errado em teoria da 
educação: o certo confundido com o “novo” modelo disseminado por intermédio 
do PEC, e o errado parecendo provir da “desatualização” e “acomodação” do 
docente desmotivado e não de sua opção teórico-metodológica ou de suas crenças 
particulares.
Um dos problemas centrais é que não se cogitava a possibilidade de a 
relação pragmática entre teoria-prática da “proposta” de capacitação oferecida 
pela SEE – efetivada fundamentalmente por meio da solicitação de atividades 
a serem desenvolvidas pelos professores em seu trabalho - tornar-se invasiva 
para os professores que estavam atuando em suas salas de aula. Além disso, em 
certo ponto, essa “proposta” carregava ranços discriminadores, pois pressupunha 
tratamento diferenciado para iguais (professores e professores), unicamente pelo 
fato de se ter cursado o “PEC-Formação Universitária”. É o que se conclui, na 
medida em que o PEC habilitaria os docentes cursistas a ter uma
IV - participação nos espaços coletivos de formação e decisão das escolas, de modo 
especial: a) nas atividades de capacitação docente;
b) no Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo; c) no Conselho de Classe/Série; d) no 
Conselho de Escola; e) junto ao PCP; f) na integração com pais e comunidade (SÃO 
PAULO, 2002, art. 2º, parág. I, grifo meu).
Isso porque, tal como pressupunha a SEE (SÃO PAULO, 1997a, p.46, 
grifo meu), de forma bem pragmática, os bons professores, ou seja, aqueles que 
fazem a diferença numa escola
6 A ideia de “certo” também aparece explicitada em outros documentos oficiais como: as Propostas Curricu-
lares e as publicações “Práticas Pedagógicas” da CENP, os vídeos da TV-Escola e o projeto “Raízes e Asas” do 
CENPEC (SÃO PAULO, 1997a, b, c, d).
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[...] raramente são produto dos cursos de Pedagogia e formação de magistério. Eles são 
preparados no dia-a-dia pedagógico, em escolas onde existe uma atmosfera estimulante, que os 
desafia a dar o melhor de si.
Embora os “bons” professores não fossem diretamente relacionados 
aos professores participantes do “PEC-Formação Universitária”, pela Secretaria, 
eles também eram caracterizados pelo apreço ao “novo”, entendendo esse novo 
como a concepção pedagógica assumida pela SEE e coerente com o novo modelo 
pedagógico disseminado pelo governo federal por meio dos PCN, das Diretrizes 
Curriculares, da LDB/96 etc. As características para esse professor (o “bom” 
professor), embora pudessem aparecer em docentes de várias filiações teórico-
metodológicas (como: ser um professor do “tipo inesquecível”, que “contagia 
os alunos com o seu entusiasmo” (SÃO PAULO, 1997b, p.26); “acreditar” 
no “poder” de sua atuação profissional; ter “um autoconceito elevado, o que 
inclui a certeza de sua competência” (SÃO PAULO, 1997b, p. 27); utilizar 
recursos didáticos diversificados; fazer da sala de aula um espaço que estimula a 
aprendizagem; ter manejo sobre a classe; dominar uma metodologia de trabalho, 
por meio de bons cursos de formação inicial, educação permanente e em cursos 
oferecidos pela SEE; participar de cursos de capacitação e orientação técnica; 
possuir maior tempo de atuação no magistério e na série, o que o torna mais 
estável, experiente e competente; ter como papel perante a equipe escolar o 
de apoiar o diretor e o coordenador na semana de planejamento, por meio de 
sugestões, busca de esclarecimentos etc.; incentivar o diretor que se preocupa 
com a dimensão pedagógica da escola, percebendo diretores e coordenadores 
como parceiros de seu trabalho de sala de aula, e não como fiscalizadores de sua 
aula; valorizar o trabalho coletivo e aproveitar as reuniões pedagógicas; ajudar 
a criar uma atmosfera de trabalho que favoreça a aprendizagem; apresentar a 
escola aos pais dos alunos; unir pais e filhos para uma reunião inicial, logo na 
primeira semana de aula, discutindo objetivos, conteúdos a serem ensinados, 
método, avaliação, expectativas; marcar reunião de pais em horários adequados; 
usar as reuniões de pais para situá-los no rendimento escolar da classe e da escola 
como um todo, apontando medidas futuras; orientar os pais sobre o modo como 
auxiliarem seus filhos em casa; fazer observações positivas sobre os alunos; ouvir 
os pais e os tratar como amigos e aliados; etc.), para a SEE (SÃO PAULO, 1997a, 
b, c, d), sinalizavam aquele docente que agia em prol das mudanças em educação.
A boa atuação desses profissionais, para a Secretaria (SÃO PAULO, 
1997a), devia-se, em parte, ao bom clima organizacional na escola, incluindo: 
o perfil adequado de diretor e de coordenador, os quais, em ambos os casos, 
deveriam ser líderes de inspiração e apoio para o docente; o perfil adequado de 
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professor; o projeto pedagógico coletivo; professores que compartilhassem a 
mesma linha de trabalho; um relacionamento cordial e respeitoso na escola (SÃO 
PAULO, 1998b).
Apesar de todas essas características do “professor que faz diferença”, a 
Secretaria, por outro lado, mostrava acreditar que o docente pudesse ser substituído 
pelos pais, no ambiente escolar, no momento da recuperação dos alunos. De 
acordo com a SEE (SÃO PAULO, 1997c, p.35), se os pais fossem “cobras” 
em algumas das matérias escolares, eles poderiam, por exemplo, oferecer-se ao 
coordenador para recuperar grupos de alunos fora do horário normal das aulas. 
Isso alude para ao menos duas ideias centrais: a de que a questão formativa do 
professor não faria tanta diferença em sua atuação ou a de que, na verdade, ela não 
seria um componente específico integrante de sua profissão e de sua atuação.
Outro ponto importante sobre a ideia de professor expressa pela SEE 
diz respeito ao espaço da autonomia docente. Com a LDB/1996 – apesar de suas 
contradições internas7, dos pontos nebulosos e dos slogans que trouxe, bem como 
do modelo pedagógico explicitado em seu corpo (citados anteriormente neste 
trabalho) –, o professor havia obtido (se não em prática, pelo menos em termos 
legais) alguns mecanismos de autonomia em seu fazer, como a “liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber”, 
bem como “o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas”, como parte dos 
princípios e fins da educação nacional (BRASIL, 1996, art. 3, incisos II e III).
Além disso, com essa legislação, o professor passou a ter como sua 
incumbência: a participação na elaboração e no cumprimento de um “plano 
de trabalho” (segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino); a 
elaboração de “estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento”; 
a participação integral “dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional”; a colaboração “com as atividades de articulação 
da escola com as famílias e a comunidade”; a “elaboração da proposta pedagógica 
dos estabelecimentos de ensino” (BRASIL, 1996). Até a “participação dos 
profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola” foi 
tomada na LDB/96 como parte do processo de gestão democrática da escola. 
Tudo isso foi definido nacionalmente e acatado e/ou reafirmado pelo Estado de São Paulo, 
a título de definir os espaços de atuação e autonomia docente. Embora restritas 
ao limite da atuação pedagógica, até aqui ambas as instâncias (federal e estadual) 
tiveram o mérito de abrir um espaço legal de amparo à autonomia didático-
7 Responsabilidade compartilhada (LDB/96, artigos 10 e 11) versus responsabilidade supletiva (LDB/96, artigo 
87); flexibilização de organização dos sistemas (LDB/96, artigo 23) versus matrícula a partir dos 6 anos e ensino 
fundamental de 9 anos de duração; formação docente em licenciatura plena ou no curso normal de nível médio 
(LDB/96, artigo 62) versus formação docente em nível superior ou em treinamento em serviço (LDB/96, artigo 
87) (ARELARO, 2006).
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pedagógica do professor.
Porém, como se percebe pela leitura das Diretrizes Curriculares 
Nacionais (e dos PCNs, por exemplo) e Estaduais (bem como aquelas constantes 
dos objetivos de programas como o PEC-Formação Universitária), as definições 
pedagógicas para as escolas não pararam por aí. Como destacou o CEE (SÃO 
PAULO, 2001, s/p, grifo meu), tanto o Conselho Nacional, quanto os Estaduais 
e Municipais de Educação, assumiram como tarefa fundamental garantir que “a 
riqueza e diversidade das propostas pedagógicas das escolas se” organizassem “ao redor 
de pontos básicos que seriam demandas sociais historicamente defendidas”. 
Isso ocorreu, segundo o CEE (Loc. cit.), no intuito de evitar que as escolas 
recorressem às soluções mais oportunistas para os problemas escolares, devido à 
tradição de padronização de procedimentos e espera de regras pré-definidas.
Com esses argumentos, o CEE justificou a elaboração das Diretrizes 
Curriculares para o Ensino Fundamental paulista. Elas teriam a finalidade de 
fornecer às escolas do Estado indicações que pudessem ser aperfeiçoadas no 
cotidiano de ensino, a fim de assegurar os direitos constitucionais do ensino 
fundamental da população paulista.
Conforme as Diretrizes Curriculares emanadas pelo CEE, ficou definido 
no estado que o objetivo da prática curricular do ensino fundamental seria o 
de fornecer ao aluno ferramentas para a sedimentação da cidadania e para a 
apropriação crítica dos conhecimentos, a fim de prepará-lo para “uma relação 
competente com as tecnologias da informação, para a consolidação de valores e atitudes 
básicas”, bem como instrumentalizá-lo para o “enfrentamento e superação de conflitos, 
com o resgate de valores de solidariedade, de respeito recíproco” (SÃO PAULO, 2001, 
grifo meu). O conhecimento deveria ser tratado como “parte de uma rede de 
significações, envolvendo tanto relações interdisciplinares quanto as construídas no 
interior das diversas áreas de conhecimento” (Loc. cit., grifo meu). Isso, segundo 
o CEE (Loc. cit., grifo meu), implicaria, na prática, um “projeto de ensino dinâmico, 
articulado com as experiências de vida e com as diferentes linguagens hoje presentes 
no cotidiano social”.
Se consideradas as palavras grifadas nesses últimos parágrafos, vê-se 
construído um perfil de ensino docente pedagogicamente voltado para a formação 
de competências, valores, atitudes, focado no cotidiano e na experiência de vida 
do aluno, objetivando a resolução de problemas e conflitos práticos. Ou seja, 
tentou-se configurar um perfil de ensino de caráter eminentemente pragmático 
ou, nas palavras do CEE (SÃO PAULO, 2001, s/p), preocupado em criar para 
o aluno situações concretas para “pensar, avaliar, propor soluções e assumir um 
comportamento cognitivo, afetivo-atitudinal, pragmático etc., mais adequado às 
situações propostas”.
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A partir dessas definições, o CEE concluiu haver a necessidade de revisão 
“da organização do currículo e a modificação das práticas de ensino e de avaliação”, 
o que em muito já havia sido feito pelas políticas e ações da SEE, que alteraram 
a organização e a concepção do processo educacional. Para se ver isto, basta asta 
ler um pouco as legislações paulistas sobre os ciclos, a progressão continuada, as 
classes de aceleração, a reorganização, as salas ambientes e ambientadas, dentre 
outras medidas, nas quais se explicita um modelo de ensino em que o trabalho 
docente seria voltado para o concreto e o significativo para o aluno, no desenvolvimento 
de suas competências, por meio de uma prática interdisciplinar, que respeitasse a 
individualidade do educando e seu ritmo de aprendizagem.
Por isso, de acordo com o CEE, os educadores também deveriam ser 
preparados para esse “novo modelo educacional”, por meio de programas de educação 
continuada (o PEC, por exemplo), que, do modo como se apresentavam, não 
almejariam contribuir necessariamente para melhorar o trabalho já realizado, mas 
para ensinar a realizar o trabalho de outra forma, supostamente necessária, melhor 
e mais condizente com as características da sociedade moderna. Novamente 
nesse caso os professores estariam sendo submetidos ao “canto das sereias”, 
por mecanismos diversos de sedução (capacitação continuada, formação inicial, 
mudanças de políticas educacionais que interferem diretamente na prática 
escolar etc.). Esse fato coloca em dúvida o sentido valorizador da focalização 
docente pela SEE, na medida em que, se o seu objetivo primeiro efetivamente 
era a valorização, tal formação não negaria as práticas cotidianas dos professores, 
mas, minimamente, as consideraria como ponto de partida de qualquer melhoria 
pedagógica pretendida. Além disso, nesse ponto, vale lembrar Viriato (2001) e 
Cleiton de Oliveira (2006), para quem a imposição metodológica ao professor 
tende ao fracasso qualitativo, pois o obriga (ou pelo menos o confunde) a realizar 
o seu trabalho de forma diferente da que sabe, é seguro e acredita.
A despeito de todas as diretrizes e da completa indicação dos moldes 
didático-pedagógicos a que o ensino e o professor no estado deveriam se adequar 
- Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Fundamental (Resolução do 
CNE/CEB nº 2/98), Lei nº 9.394/96 (LDB) e Parâmetros Curriculares Nacionais, 
bem como o que escreveu em sua Indicação nº 8 (SÃO PAULO. CEE, 2001) -, o 
CEE ressaltou que:
[...] não cabe a este Conselho definir particularidades da ação pedagógica, 
nem como esta deve se organizar, tarefa a ser construída coletivamente pela 
equipe escolar, a partir dos princípios definidos neste documento e que se 
consubstanciará no seu projeto pedagógico, [...] Cada escola tem flexibilidade 
para organizar-se de maneira a facilitar o alcance dos objetivos desta Indicação, 
dentro do princípio de autonomia escolar. A proposta pedagógica coletivamente 
construída em cada escola é o norteador desta tarefa, a ser implementada em 
    RBPAE - v. 28, n. 1, p. 129-143, jan/abr. 2012140
reuniões onde sejam discutidas as dificuldades de aprendizagem dos alunos e as 
formas de superá-las (SÃO PAULO, 2001, s/p).
Mas lembrou:
[...] este Conselho espera é que haja, por parte dos educadores, coragem para ousar e propor 
coisas novas, tendo em vista a grande responsabilidade coletiva que se coloca no atual 
momento para a consolidação de um ensino fundamental de qualidade (Loc. cit., grifo 
meu).
Foi nesse espaço de inúmeras definições e veladas pressões que até mesmo 
o CEE situou a chamada “autonomia” do docente paulista, uma autonomia 
ancorada no plano da operacionalização do “novo modelo educacional”, no 
contexto de reforma do Estado, estabelecendo nesses limites a relação entre 
valorização docente e qualidade do ensino em São Paulo. 
Por fim, cabe salientar que, ainda que se concordasse com tais 
procedimentos de melhoria do ensino empregado pelo Estado paulista na época, 
toda a reformulação organizacional, pedagógica e curricular preterida implicaria 
um nível de investimento que certamente seria muito superior ao efetivamente 
empregado por São Paulo, sendo incompatível com o objetivo de investimento 
racionalizado no Estado e com a redução de investimentos no ensino fundamental 
pela União, tal como posto pela LDB/96 e pela Lei 9.424/96. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme visto, grande enfoque foi dado ao professor durante as gestões 
Covas, que passou a considera-lo como o grande responsável por operar nas 
escolas a reforma educacional paulista pretendida.
Apesar de o professor ter seu papel oficialmente destacado no período, 
cada vez menos a resolução dos problemas educacionais foi abordada em termos 
da atuação político-financeira do estado, sendo transposta para uma discussão de 
teor pedagógico e escolar e como se fosse de responsabilidade deste profissional 
individualmente.  Não por acaso, sua formação, sua opção metodológica e sua 
forma de atuação foram colocados como elementos centrais para operação da 
reforma educacional em São Paulo. 
Todavia, tentando agir sobre a identidade docente, com o objetivo de se 
garantir a reforma educacional em São Paulo, deixou-se de lado o pressuposto de 
que o professor é apenas parte integrante - e não a única - da qualidade de ensino 
e que o desenvolvimento de sua efetiva autonomia também é parte constituinte 
desse processo. Desde então, ao que tudo indica, tal focalização no docente parece 
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estar se mantendo como estratégia político-educacional dos governos paulistas. 
É o que pode ser notado em programas como Teia do Saber e Rede do Saber, 
Bolsa Mestrado, Escola de Tempo Integral, Ler e Escrever, São Paulo faz Escola, 
Programa de Recuperação da Aprendizagem, Programa + Qualidade na Escola, 
Escola de Formação de Professores do Estado de São Paulo etc., que trazem o 
professor como o cerne de sua ação ou, ao menos, como elemento central de sua 
implementação.
Assim, resta a dúvida se a identidade educacional docente, pretendida 
pelas gestões Covas, manteve-se nos últimos anos em São Paulo ou se novas 
identidades têm sido estimuladas no estado e quais os efeitos disso tudo para a 
qualidade do ensino.
REFERÊNCIAS
ARELARO, L. Mesa-redonda “A LDB e a educação básica”, 23 de maio de 2006. 
In. Seminário LDB: dez anos. FCL/CAr:UNESP, 23 a 25 maio de 2006.
BRASIL. Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. [Estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional]. Publicada no DOU de 23.12.96.
NEUBAUER, R. Descentralização da educação no Estado de São Paulo. In. 
COSTA, V. L. C. (org.). Descentralização da educação: novas formas de 
coordenação e financiamento. São Paulo: Fundap, Cortez, 1999.
OLIVEIRA, C. Mesa-redonda “A LDB e a gestão democrática da educação”, 25 
de maio de 2006. In. Seminário LDB: dez anos. FCL/CAr:UNESP, 23 a 25 maio 
de 2006.
SÃO PAULO. Governador. Discurso de Posse no Governo do Estado de 
São Paulo. Primeiro Mandato - 1º de janeiro de 1995. São Paulo, 1995a. In. 
FUNDAÇÃO MÁRIO COVAS. Pronunciamentos. São Paulo, SP. Disponível 
em: <http://fmcovas.org.br/mariocovas/pronunciamento4.html>. Acesso em: 
13 set. 2006.
SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Comunicado SE de 22 de 
março de 1995b. Publicado no DOE em 23.03.95.
SÃO PAULO. Decreto Estadual nº 40.536, de 12 de dezembro de 1995c. 
[Institui o Programa Permanente da Qualidade e Produtividade no Serviço 
    RBPAE - v. 28, n. 1, p. 129-143, jan/abr. 2012142
Público e dá providências correlatas].  Publicado no DOE de 13.12.95.
SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Professores que fazem 
diferença. In. SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. A escola que faz 
diferença. São Paulo: SEE-SP: CECIP, 1997a, v. 2.
SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Descentralização e reformas 
do ensino fundamental: unindo forças para construir, com sucesso, uma 
escola de cara nova para São Paulo/ Secretaria de Estado da Educação, 
FUNDAP - São Paulo: SE, 1997b.
SÃO PAULO. Conselho Estadual de Educação. Deliberação CEE nº 9, de 30 de 
junho de 1997c. Institui, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o regime 
de progressão continuada no ensino fundamental. Homologada por Resolução 
SE de 4.8.97.
SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. A escola de cara nova. 
Capacitação de educadores –PEC. São Paulo: SE, 1998a. 1 fita cassete ( 12 min): 
estéreo.
SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. A escola de cara nova. Escola 
que faz sucesso (Série gestão). São Paulo: SE, 1998b. 1 fita cassete ( 15 min): 
estéreo.
SÃO PAULO. Secrataria de Estado da Educação. Resolução SE nº 57, de 29 de 
março de 2002. [Dispõe sobre atividades docentes dos Professores de Educação 
Básica I que participam do Programa Especial de Formação de Professores].
SÃO PAULO. Conselho Estadual de Educação, Indicação nº 08/2001, aprovada 
em 24 de julho de 2001. Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental 
no Sistema de Ensino  do Estado de São Paulo. Publicado no DOE de 
28.07.01.
SILVA JÚNIOR, J. dos R. Reforma do estado e da educação no Brasil de 
FHC. São Paulo: Xamã, 2002.
RBPAE - v. 28, n. 1, p. 129-143, jan/abr. 2012    143
VIRIATO, E. A política educacional do Estado de São Paulo (1995-1998): 
desconstrução da escola pública. 2001. 199f. Tese (Doutorado em Educação) - 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo.
GÉSSICA PRISCILA RAMOS é doutora em educação pelo Programa de Pós-
Graduação em Educação da UFSCar /SP, professora adjunta do Departamento 
de Educação da UFSCar, no Campus de São Carlos, e membro dos Grupos de 
Pesquisa “História e Política Educacional Brasileira” (UNESP/S. J. do Rio Preto) 
e “Economia Política da Educação e Formação Humana” (UFSCar/ São Carlos). 
E-mail: gessicaramos@ufscar.br
Recebido em novembro de 2011.
Aprovado em fevereiro de 2012.
